
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 648.016 - RJ (2014/0340520-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO NATAL 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LOPES DE MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUCIANO BOMFIM MARINHO DE ANDRADE - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DESERÇÃO AFASTADA. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. PARADIGMA DA MESMA TURMA. INADMISSÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FINALIDADE DO RECURSO. 

1. É desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao 
benefício da assistência judiciária.

2. A decisão proveniente da mesma turma julgadora do acórdão embargado não é 
apta a demonstrar o dissídio jurisprudencial que enseja a admissão dos embargos de 
divergência. 

3. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo 
analítico dos arestos, indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. 

4. Não há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o cabimento dos embargos de 
divergência quando o aresto embargado, ao contrário do paradigma, restringe-se ao 
juízo de admissibilidade do recurso sem se pronunciar a respeito do mérito da causa. 

5. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não sendo um recurso a mais nem se prestando para a correção de 
eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso especial. 

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 

Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 

Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Laurita Vaz 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 648.016 - RJ (2014/0340520-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO NATAL 
ADVOGADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LOPES DE MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUCIANO BOMFIM MARINHO DE ANDRADE - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO NATAL 

a decisão que declarou o recurso deserto.

Sustenta o agravante que as custas não foram recolhidas, pois encontra-se discutindo a 

concessão ou não do benefício da justiça gratuita. Alega ainda que requereu, na própria petição dos 

embargos de divergência, a concessão do benefício da gratuidade de justiça. 

Assim, pugna pelo afastamento da pena de deserção e pelo conhecimento e provimento 

dos embargos de divergência. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 648.016 - RJ (2014/0340520-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DESERÇÃO AFASTADA. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. PARADIGMA DA MESMA TURMA. INADMISSÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FINALIDADE DO RECURSO. 

1. É desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao 
benefício da assistência judiciária.

2. A decisão proveniente da mesma turma julgadora do acórdão embargado não é 
apta a demonstrar o dissídio jurisprudencial que enseja a admissão dos embargos de 
divergência. 

3. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo 
analítico dos arestos, indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. 

4. Não há dissídio jurisprudencial apto a ensejar o cabimento dos embargos de 
divergência quando o aresto embargado, ao contrário do paradigma, restringe-se ao 
juízo de admissibilidade do recurso sem se pronunciar a respeito do mérito da causa. 

5. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Tribunal, não sendo um recurso a mais nem se prestando para a correção de 
eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso especial. 

6. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

De início, impõe-se ressaltar que os presentes embargos de divergência foram 

interpostos com fundamento no Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas pela jurisprudência desta Corte (Enunciado Administrativo n. 2/STJ).

Em recente julgamento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (AgRg nos 

EREsp n. 1.222.355/MG, da relatoria do Ministro Raul Araújo, DJe de 25/11/2015), decidiu-se que, 
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em casos como o dos autos, em que se discute, no apelo especial, o benefício da assistência 

judiciária, não é necessário o recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso. A 

propósito, confira-se a ementa do aludido acórdão:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA COMO MÉRITO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. AFASTAMENTO. PEDIDO FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO 
RECURSAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO. 1. É desnecessário o preparo 
do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da assistência judiciária 
gratuita. Não há lógica em se exigir que o recorrente primeiro recolha o que afirma 
não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício. 2. É 
viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária 
gratuita na própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, 
quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito. 3. Agravo interno provido." 

Assim, reconsidero a decisão agravada para afastar a deserção e passo a nova análise 

dos embargos de divergência.

Trata-se de embargos de divergência interpostos por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO 

NATAL com o propósito de que se reforme acórdão da Quarta Turma assim ementado: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita somente pode ser concedido à 
pessoa jurídica, independentemente de ser ou não de fins lucrativos, se esta 
comprovar que não tem condições de arcar com as despesas do processo sem o 
comprometimento da manutenção de suas atividades. Nesse sentido: EREsp 
1.015.372/SP, Corte Especial, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
de 1º/7/2009; AgRg nos EREsp 949.511/MG, Corte Especial, Relator o Ministro ARI 
PARGENDLER, DJe de 9/2/2009; EREsp 321.997/MG, Corte Especial, Relator o 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 16/8/2004.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, do fundamento 
central e suficiente do aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo 
a qual: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.' 3. No 
caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
constante dos autos, concluiu que não estão presentes os requisitos para a 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica, 
circunstância que inviabiliza o exame da controvérsia em sede de recurso especial, 
conforme preconizado na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
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O embargante aponta a existência de divergência jurisprudencial entre o entendimento 

manifestado no aresto impugnado e aquele adotado no REsp n. 554.840/MG, da Quarta Turma, e 

nos EREsp n. 321.997, da Corte Especial. Afirma que basta comprovar a situação de miserabilidade 

jurídica para obter a concessão da gratuidade de justiça, sendo irrelevante sua composição edilícia.

No que se refere ao precedente da Quarta Turma, ressalte-se que, de acordo com a 

orientação do STJ, julgado proveniente da mesma turma julgadora do acórdão embargado não é apto 

a demonstrar o dissídio jurisprudencial que enseja a admissão dos embargos de divergência. A 

propósito, confira-se precedente acerca da matéria: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
INDICAÇÃO DE ARESTO ORIUNDO DA MESMA TURMA JULGADORA - 
INVIABILIDADE - DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL - 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ADENTROU O MÉRITO RECURSAL POR 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO STJ - INVIABILIDADE. INSURGÊNCIA DOS 
RÉUS. 1. Acórdão oriundo da mesma turma julgadora do aresto embargado não é 
apto a demonstrar o dissídio jurisprudencial. 2. É inviável, em sede de embargos de 
divergência, discussão sobre o acerto ou desacerto da regra técnica de 
conhecimento utilizada pelo relator do julgado embargado. Precedentes da Corte 
Especial. 3. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EREsp n. 1.471.665/MS, 
relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe de 15/5/2015.) 

Menciono ainda os seguintes julgados: Corte Especial, AgRg nos EAREsp n. 

128.465/SP, relator Ministro Castro Meira, DJe de 4/3/2013; Primeira Seção, AgRg nos EREsp n. 

1.175.459/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 15/3/2013; e Segunda Seção, AgRg nos 

EREsp n. 1.184.189/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 28/9/2012. 

No mais, quanto à comprovação da ausência de condições do recorrente de arcar com 

as despesas do processo, verifico que não houve a demonstração da divergência na forma 

preconizada pelos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, do RISTJ, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC. 

Com efeito, é necessário que a parte proceda ao devido cotejo analítico a fim de demonstrar a 

semelhança entre as bases fáticas dos acórdãos confrontados e a divergência entre teses jurídicas 

conferidas a um mesmo contexto. A respeito da questão, cito o seguinte julgado: 

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. MERA CITAÇÃO 
DE EMENTAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta 
Corte Superior, a comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os julgados confrontados e a demonstração da similitude fática, partindo-se de 
quadro fático semelhante, ou assemelhado, para conclusão dissonante de julgamento 
quanto ao direito federal aplicável. 2. Na espécie, o recorrente limitou-se a trazer 
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transcrição da ementa, sem sequer fazer a juntada do voto, tampouco a confrontação 
entre os arestos. Descumpriu, portanto, o requisitos do cotejo analítico dos 
acórdãos, apenas citando supostas ementas. 3. O acórdão recorrido entendeu, no 
que diz respeito à alegação de violação da coisa julgada, que a rescisão judicial do 
contrato de compra e venda implica, ex officio, a restituição das partes ao estado 
anterior (eficácia restituitória contida no provimento jurisdicional), razão por que não 
ofende a coisa julgada a inclusão, na conta de liquidação, dos valores pagos pelo 
comprador. Já o suposto acórdão paradigma, em sua ementa, afirma, em relação ao 
tema da coisa julgada, que 'o STJ consolidou o entendimento de que, em Embargos à 
Execução de título executivo judicial, hipótese dos autos, é vedada a rediscussão de 
questão anteriormente julgada de forma definitiva, em razão da aplicação do princípio 
da coisa julgada. Assim sendo, deve o processo executivo se desenvolver nos 
estritos limites do decisum exequendo'. Percebe-se que o mero confronto das 
ementas não possibilita concluir pela similitude entre as situações fáticas em que a 
regra processual, sobre cuja aplicação se diverge, está sendo aplicada. 4. Mostra-se 
evidente a impropriedade dos presentes embargos de divergência, na medida em que 
não se demonstrou a existência de situações idênticas sendo julgadas por esta Corte 
de Justiça de modo dissonante. 5. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg nos EREsp n. 1.289.600/TO, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
DJe de 28/5/2015.) 

Além disso, foi com fundamento nas Súmulas n. 283/STF e 7/STJ que o acórdão 

embargado desproveu o agravo regimental interposto contra a decisão do agravo em recurso 

especial.

O STJ já pacificou o entendimento de ser imprópria a discussão, em embargos de 

divergência, acerca da aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. 

Nesse sentido, cito precedente de minha relatoria: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO-CARACTERIZADO. 
1. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial. 2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo 
entre os arestos confrontados quando os paradigmas conhecem do recurso e 
adentram o mérito e o acórdão impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade 
pela inexistência de violação dos dispositivos legais citados pela ausência de dissídio 
jurisprudencial. 3. Embargos de divergência não-conhecidos." (EREsp n. 
260.691/RS, Corte Especial, DJe de 18.2.2008.) 

Cito também estes julgados: AgRg nos EREsp n. 958.421/PR, Primeira Seção, Ministra 

Eliana Calmon, DJe de 17.3.2008; AgRg nos EREsp n. 799.589/SP, Segunda Seção, Ministro 

Massami Uyeda, DJe de 27.5.2008; e AgRg na Pet n. 4.935/SP, Terceira Seção, Ministro Arnaldo 

Esteves, DJ de 20.11.2006. 
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Por fim, ressalto que a finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 

jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como um recurso a mais nem se prestando para a 

correção de eventual equívoco ou violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso 

especial. 

Desse modo, não atendidas as exigências regimentais para a demonstração da 

divergência alegada, o recurso não merece acolhida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0340520-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 648.016 / 
RJ

Números Origem:  00157591920118190000  0039496462014  00394964620148190000  157591920118190000  
394964620148190000

PAUTA: 15/06/2016 JULGADO: 15/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO NATAL
ADVOGADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LOPES DE MOURA E OUTRO(S)
EMBARGADO : LUCIANO BOMFIM MARINHO DE ANDRADE - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO NATAL
ADVOGADO : CONCEIÇÃO DE MARIA LOPES DE MOURA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO BOMFIM MARINHO DE ANDRADE - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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